
Aula 42 3 Deficiências, TGD e Altas 
Habilidades: Gestão da Inclusão na Prática

Objetivos de Aprendizagem
Ao final desta aula, você será capaz de:

Diferenciar conceitualmente Deficiências, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e Altas 
Habilidades/Superdotação (AH/SD) à luz da neurociência e da legislação vigente.

1.

Implementar estratégias de gestão pedagógica que favoreçam a inclusão de estudantes com TEA (Transtorno 
do Espectro Autista) em classes regulares, utilizando o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA).

2.

Identificar indicadores de Altas Habilidades/Superdotação, desmistificando estereótipos e combatendo a 
invisibilidade desses estudantes.

3.

Analisar a interseccionalidade entre raça, deficiência e desigualdade escolar, aplicando uma perspectiva 
antirracista na gestão da educação especial.

4.

Relevância Prática

Para o Coordenador Pedagógico, o domínio sobre a Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva deixou de ser um diferencial para se tornar uma competência nuclear. Em um cenário de 
aumento exponencial de diagnósticos de TEA e de maior visibilidade para as neurodivergências, o 
coordenador é o articulador que impede que a inclusão seja apenas "inserção física". Ele é o responsável 
por transformar laudos médicos em práticas pedagógicas efetivas, garantindo que a escola cumpra sua 
função social e legal, evitando processos judiciais e, acima de tudo, garantindo o direito de aprender de 
todos.



Fundamentos da Neurodiversidade e o 
Modelo Biopsicossocial

A compreensão da deficiência e dos transtornos de aprendizagem sofreu uma mudança sísmica nas últimas duas 
décadas, migrando de uma visão centrada no déficit para uma abordagem baseada na neurodiversidade. O 
conceito de neurodiversidade, que o Coordenador Pedagógico deve dominar para orientar sua equipe, postula que 
as variações neurológicas 4 como autismo, TDAH, dislexia e altas habilidades 4 são variações naturais do 
genoma humano, e não erros a serem corrigidos. Isso não nega as dificuldades ou a necessidade de suporte, mas 
muda o ponto de partida: deixamos de perguntar "o que há de errado com este aluno?" para perguntar "como este 
cérebro funciona e que ambiente ele precisa para florescer?".

Modelo Médico
Localiza o problema no 
indivíduo. Se o aluno não 
aprendia, era porque ele tinha 
uma deficiência.

Modelo Social
A deficiência resulta da 
interação entre impedimentos 
corporais e barreiras impostas 
pelo ambiente.

Modelo Biopsicossocial
Integra aspectos biológicos, 
psicológicos e sociais na 
compreensão da deficiência.

Historicamente, a escola operou sob o "Modelo Médico" da deficiência, que localizava o problema no indivíduo. Se 
o aluno não aprendia, era porque ele tinha uma deficiência. Em 2025, a legislação brasileira e as diretrizes 
internacionais, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotam o "Modelo Social" e, 
mais especificamente, a visão biopsicossocial. Nesta perspectiva, a deficiência não é um atributo fixo da pessoa, 
mas o resultado da interação entre um corpo com impedimentos (físicos, intelectuais, sensoriais) e as barreiras 
impostas pelo ambiente. Se uma escola não tem rampas, a deficiência física do aluno se torna uma barreira 
intransponível; se tem rampas, a deficiência permanece, mas a barreira de acesso desaparece.

Para a gestão pedagógica, essa distinção é crucial porque retira a responsabilidade exclusiva do laudo médico e a 
coloca sobre a estrutura escolar. O coordenador deve instigar os professores a identificarem quais são as barreiras 
atitudinais, comunicacionais e metodológicas que estão transformando uma condição neurobiológica em fracasso 
escolar. A neurociência apoia essa visão ao demonstrar a plasticidade cerebral: cérebros atípicos podem criar 
rotas neuronais alternativas para aprender, desde que recebam os estímulos corretos. Portanto, a função da escola 
não é "curar" a deficiência, mas eliminar as barreiras que impedem a participação plena.

NOTA IMPORTANTE: A definição de deficiência e os direitos assegurados baseiam-se na Lei Brasileira de 
Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. As terminologias e direitos aqui apresentados refletem a legislação atualizada até 2025.



Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(TGD) e a Especificidade do TEA
A nomenclatura "Transtornos Globais do Desenvolvimento" 
(TGD) ainda é utilizada na legislação educacional brasileira 
(como na LDB e nas diretrizes do Censo Escolar) para 
designar um grupo de condições que afetam a interação 
social, a comunicação e o comportamento. No entanto, 
manuais diagnósticos mais recentes, como o DSM-5, 
agruparam muitas dessas condições sob o guarda-chuva do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). O coordenador 
pedagógico precisa navegar entre esses dois mundos: a 
linguagem clínica atualizada e a linguagem legal que garante 
o financiamento do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). É fundamental compreender que, independentemente 
do nome, estamos lidando com alterações qualitativas no 
desenvolvimento neurológico.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é, sem dúvida, o 
desafio mais premente nas escolas regulares atuais devido 
ao aumento na prevalência e à complexidade de suas 
manifestações. O TEA é caracterizado por déficits 
persistentes na comunicação e interação social, 
acompanhados por padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses ou atividades. A palavra 
"espectro" é chave aqui: não há dois autistas iguais. O 
espectro varia desde indivíduos com deficiência intelectual 
severa e ausência de fala até indivíduos com altas 
habilidades cognitivas e vocabulário rebuscado, mas com 
imensas dificuldades na pragmática da comunicação social.

Sob a ótica da neurociência, o cérebro autista apresenta diferenças na conectividade neural. Muitas vezes, há uma 
hiperconectividade em áreas locais (o que pode explicar a atenção aos detalhes e a memória para fatos 
específicos) e uma hipoconectividade entre áreas distantes do cérebro (o que dificulta a integração de 
informações complexas e a generalização do aprendizado). Para o professor, isso significa que o aluno com TEA 
pode aprender a somar maçãs, mas não conseguir transferir esse conhecimento para somar laranjas se não houver 
uma mediação explícita. O coordenador deve orientar a equipe a ser concreta, visual e previsível, reduzindo a 
carga de processamento abstrato que costuma sobrecarregar esses estudantes.



Gestão da Inclusão no TEA: Sensibilidade 
Sensorial e Comportamento

Sobrecarga Sensorial
Luzes fluorescentes podem 
parecer estroboscópios 
piscando; o barulho do sinal do 
recreio pode causar dor física 
real; a textura da cola ou da 
tinta pode ser insuportável.

Meltdown vs. Shutdown
Quando um aluno com TEA tem 
uma "crise" (meltdown) ou se 
desliga (shutdown), muitas 
vezes não é "mau 
comportamento" ou "birra", 
mas uma resposta neurológica 
de defesa a um ambiente 
sensorialmente hostil.

Papel do Coordenador
O coordenador pedagógico 
tem o papel de "detetive 
sensorial" junto com seus 
professores. Antes de punir um 
comportamento disruptivo, 
deve-se investigar o gatilho.

Um aspecto frequentemente negligenciado no ambiente escolar, mas central na experiência autista, é o 
processamento sensorial atípico. Muitos estudantes com TEA vivem em um estado constante de sobrecarga 
sensorial. As luzes fluorescentes da sala de aula podem parecer estroboscópicos piscando; o barulho do sinal do 
recreio pode causar dor física real; a textura da cola ou da tinta pode ser insuportável. Quando um aluno com TEA 
tem uma "crise" (meltdown) ou se desliga (shutdown), muitas vezes não é "mau comportamento" ou "birra", mas 
uma resposta neurológica de defesa a um ambiente sensorialmente hostil.

O coordenador pedagógico tem o papel de "detetive sensorial" junto com seus professores. Antes de punir um 
comportamento disruptivo, deve-se investigar o gatilho. A gestão pedagógica inclusiva envolve a adaptação física 
do ambiente: permitir o uso de fones abafadores de ruído, criar um "cantinho da calma" com pouca estimulação 
visual onde o aluno possa se autorregular, ou permitir que ele saia da sala cinco minutos antes do sinal tocar para 
evitar o tumulto nos corredores. Essas são adaptações de baixo custo e alto impacto que respeitam a 
neurobiologia do estudante e garantem sua permanência na escola.

A Importância da Previsibilidade

Além da questão sensorial, a previsibilidade é a âncora do aluno com TEA. O cérebro autista, muitas vezes, tem 
dificuldade em predizer o que vai acontecer a seguir, o que gera ansiedade crônica. A introdução de rotinas visuais 
é uma ferramenta de gestão indispensável. O coordenador deve garantir que as salas de aula inclusivas tenham 
quadros de rotina claros, utilizando imagens ou pictogramas, que antecipem a sequência das aulas e, 
principalmente, avisem sobre mudanças. "Hoje a aula de Educação Física foi cancelada" é uma informação que, se 
dada de surpresa, pode desestabilizar o aluno o dia todo. Se antecipada e explicada visualmente, permite o 
processamento e a regulação emocional.



Comunicação e Interação Social: Além da 
Fala

A dificuldade na comunicação social é um critério diagnóstico do autismo, mas é vital diferenciar "fala" de 
"comunicação". Muitos alunos com TEA são verbais, mas têm dificuldade na pragmática, ou seja, no uso social da 
linguagem: não entendem ironias, metáforas, duplos sentidos ou a vez de falar. Outros são não-verbais, mas 
comunicam-se intensamente através de comportamentos ou ferramentas de apoio. O coordenador pedagógico 
deve promover a implementação da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) na escola. O uso de pranchas 
de comunicação, tablets com softwares de voz ou sistemas de troca de imagens (PECS) não inibe a fala; pelo 
contrário, estudos mostram que a CAA organiza o pensamento e reduz a frustração, muitas vezes estimulando o 
surgimento da fala oral.

Círculos de Amigos
Criar sistemas de tutoria onde 
colegas neurotípicos são 
orientados a interagir e apoiar o 
colega com TEA.

Desmistificação
Explicar que "o João balança as 
mãos porque está feliz ou 
ansioso" ajuda a naturalizar a 
diversidade.

Combate ao Bullying
A informação adequada previne o 
bullying capacitista e promove a 
aceitação.

Na interação com os pares, o coordenador deve combater o isolamento do aluno com deficiência. A inclusão não 
acontece por osmose; ela precisa ser mediada. O coordenador pode orientar a criação de "círculos de amigos" ou 
sistemas de tutoria, onde colegas neurotípicos são orientados a interagir e apoiar o colega com TEA nas atividades 
de grupo e no recreio. É importante desmistificar o comportamento do aluno para a turma. O preconceito nasce, 
muitas vezes, da falta de informação. Explicar que "o João balança as mãos (stereotipia) porque está feliz ou 
ansioso, e isso é o jeito dele" ajuda a naturalizar a diversidade e a combater o bullying capacitista.

Adaptação na Linguagem Instrucional

A gestão pedagógica também deve estar atenta à interpretação literal da linguagem. O coordenador deve 
orientar os professores a serem diretos e explícitos em suas instruções e enunciados de provas. Um 
enunciado como "Discuta a Revolução Francesa" pode paralisar um aluno com TEA, que não sabe com 
quem deve discutir. Um comando mais adequado seria "Escreva os três principais motivos que causaram 
a Revolução Francesa". Essa adaptação na linguagem instrucional é um exemplo clássico de adaptação 
curricular de pequeno porte que faz toda a diferença na avaliação da aprendizagem.



Deficiência Intelectual (DI) e a Flexibilização 
Curricular
Diferente do TEA, onde a capacidade cognitiva pode 
ser preservada ou até superior, a Deficiência 
Intelectual (DI) caracteriza-se por limitações 
significativas no funcionamento intelectual e no 
comportamento adaptativo. Isso implica dificuldades 
no raciocínio abstrato, na resolução de problemas, no 
planejamento e na aprendizagem acadêmica 
convencional. Para o coordenador pedagógico, o 
desafio na DI é garantir que a flexibilização curricular 
não se torne um empobrecimento curricular. Não se 
trata de dar "desenhos para pintar" enquanto a turma 
aprende frações, mas de adaptar o conceito de 
frações para o nível de compreensão concreta do 
aluno.

A neurociência indica que alunos com DI necessitam 
de mais repetição, mais exemplos concretos e maior 
tempo para a consolidação das memórias de longo 
prazo. A "Gestão Baseada em Dados" é fundamental 
aqui. O Plano Educacional Individualizado (PEI) deve 
traçar metas claras e mensuráveis baseadas no que o 
aluno já sabe (zona de desenvolvimento real) e no que 
ele pode aprender com ajuda (zona de 
desenvolvimento proximal). O coordenador deve 
monitorar esses dados: se o aluno não avançou na 
meta de alfabetização em seis meses, o método 
precisa mudar. A insistência em métodos que não 
funcionam é uma forma de exclusão.

1 Mais Repetição

Necessidade de reforço constante para 
consolidação da aprendizagem.

2 Exemplos Concretos

Uso de materiais manipuláveis e situações 
reais.

3 Maior Tempo

Respeito ao ritmo individual de processamento 
e memorização.

A idade cronológica versus a idade mental é um dilema constante. O coordenador deve garantir que os materiais e 
as propostas sejam adequados à faixa etária do aluno, mesmo que o conteúdo seja simplificado. Um adolescente 
de 15 anos com DI que está em processo de alfabetização não deve usar cartilhas com desenhos infantilizados de 
"bê-a-bá". Isso fere sua dignidade e autoimagem. Deve-se usar textos de interesse juvenil (música, esportes, 
notícias) adaptados em linguagem simples e acessível. O respeito à etapa de vida do estudante é um princípio 
inegociável da educação inclusiva.



Deficiências Físicas e Sensoriais: 
Acessibilidade Total

Surdez e Libras
Para o usuário de Libras, o 
coordenador deve garantir a 
presença do Intérprete de Libras em 
sala e conscientizar a equipe de que 
o aluno aprende visualmente. A 
metodologia de ensino deve ser 
bilingue: Libras para instrução e 
interação, e Português escrito como 
segunda língua. Avaliar a escrita de 
um surdo exigindo a sintaxe perfeita 
do português padrão, sem 
considerar as estruturas da Libras, é 
um erro pedagógico grave.

Deficiência Visual
Para alunos com deficiência visual 
(cegueira ou baixa visão), a 
tecnologia assistiva é a grande 
aliada. Leitores de tela, impressoras 
Braille e lupas eletrônicas devem 
estar integrados ao cotidiano da 
sala de aula, não restritos à sala de 
recursos. O coordenador deve 
orientar os professores a 
verbalizarem tudo o que escrevem 
no quadro (audiodescrição 
pedagógica). "Olhem para isto aqui" 
é uma frase sem sentido para um 
aluno cego. "Olhem para o gráfico 
de barras no centro da lousa" é 
inclusivo.

Deficiência Física
No caso da deficiência física, o foco 
vai além das rampas e banheiros 
adaptados. A acessibilidade 
metodológica envolve garantir que o 
aluno possa registrar seu 
aprendizado. Se ele tem 
comprometimento motor severo e 
não consegue segurar um lápis, ele 
pode usar um acionador ocular para 
digitar em um computador, ou fazer 
provas orais. O coordenador deve 
assegurar que o tempo de prova 
seja estendido e que haja mobiliário 
adaptado que previna a fadiga e a 
dor, permitindo que a energia 
cognitiva do aluno seja focada na 
aprendizagem e não no desconforto 
corporal.

As deficiências físicas, auditivas e visuais trazem desafios que são, primariamente, de acesso à informação e ao 
espaço. No caso da surdez, é vital compreender a diferença entre o surdo que utiliza a Libras (Língua Brasileira de 
Sinais) como primeira língua e o deficiente auditivo oralizado. Para o usuário de Libras, o coordenador deve 
garantir a presença do Intérprete de Libras em sala e conscientizar a equipe de que o aluno aprende visualmente. 
A metodologia de ensino deve ser bilingue: Libras para instrução e interação, e Português escrito como segunda 
língua. Avaliar a escrita de um surdo exigindo a sintaxe perfeita do português padrão, sem considerar as estruturas 
da Libras, é um erro pedagógico grave.

NOTA IMPORTANTE: A Lei nº 10.436/2002 reconhece a Libras como meio legal de comunicação e 
expressão. O Decreto nº 5.626/2005 regulamenta a inclusão da Libras e a formação do 
tradutor/intérprete. A recusa em oferecer acessibilidade comunicacional pode configurar discriminação 
conforme a LBI.



Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD): A 
Invisibilidade
Enquanto as deficiências costumam ser visíveis ou gerar comportamentos que chamam a atenção, as Altas 
Habilidades/Superdotação (AH/SD) sofrem de uma invisibilidade crônica. Estima-se que de 3% a 5% da população 
escolar tenha altas habilidades, mas o Censo Escolar registra menos de 1%. Onde estão esses alunos? Muitas 
vezes, estão entediados no fundo da sala, sendo vistos como desinteressados ou questionadores, ou estão 
"camuflados" para serem aceitos pelo grupo, escondendo seu talento para não parecerem "nerds" ou diferentes.

Habilidade Acima da 
Média
Capacidade intelectual superior 
em uma ou mais áreas do 
conhecimento.

Criatividade
Pensamento original, 
capacidade de encontrar 
soluções inovadoras e não 
convencionais.

Envolvimento com a 
Tarefa
Persistência, motivação 
intrínseca e dedicação intensa 
em áreas de interesse.

O coordenador pedagógico deve desconstruir o mito do "gênio global". Ter altas habilidades não significa ser bom 
em tudo. O conceito de inteligências múltiplas e a teoria dos três anéis de Renzulli (habilidade acima da média, 
criatividade e envolvimento com a tarefa) são bases teóricas essenciais. Um aluno pode ter altas habilidades 
acadêmicas (matemática, línguas) ou produtivo-criativas (artes, liderança, mecânica). O coordenador deve 
capacitar os professores para observarem não apenas a nota 10, mas a rapidez de raciocínio, a curiosidade 
incomum, o vocabulário avançado e a capacidade de encontrar soluções originais para problemas comuns.

A identificação precoce é fundamental para evitar a evasão escolar e problemas de saúde mental. Alunos com 
AH/SD sem atendimento adequado frequentemente desenvolvem ansiedade, depressão e frustração. A legislação 
garante a esses alunos o enriquecimento curricular e, em casos específicos, a aceleração de estudos (pular de 
ano). O coordenador é quem gerencia esses processos, garantindo que a aceleração não prejudique a socialização 
e que o enriquecimento seja desafiador, e não apenas "mais do mesmo" (dar 20 exercícios a mais para quem 
acabou rápido é punição, não enriquecimento).



Dupla Excepcionalidade: O Paradoxo da 
Inclusão
Uma tendência emergente e crítica para 2025 é o reconhecimento da Dupla Excepcionalidade. Trata-se da 
coexistência de altas habilidades com uma deficiência ou transtorno (como TEA, TDAH ou Dislexia). Esses alunos 
são os mais difíceis de identificar e os que mais sofrem no sistema escolar. Suas altas habilidades podem mascarar 
suas dificuldades (o aluno inteligente compensa a dislexia memorizando tudo, até que o volume de leitura se torna 
impossível de gerenciar) ou suas dificuldades podem mascarar suas altas habilidades (o aluno com TEA é visto 
apenas pelas suas estereotipias, e ninguém percebe sua capacidade lógica superior).

1

Identificar a 
Discrepância
Um aluno que tem um 
vocabulário oral brilhante, mas 
não consegue escrever um 
parágrafo coerente (possível 
disgrafia ou dislexia + AH/SD).

2

Observar Padrões 
Incomuns
Um aluno que resolve 
problemas matemáticos 
complexos de cabeça, mas 
falha em seguir instruções 
simples de rotina (possível 
TDAH + AH/SD).

3

Suporte Duplo
Apoiar a dificuldade e estimular 
o talento simultaneamente. 
Focar apenas na correção do 
déficit leva à desmotivação; 
focar apenas no talento leva ao 
fracasso por falta de 
habilidades de base.

O coordenador pedagógico precisa ter um olhar refinado para identificar a discrepância de desempenho. Um aluno 
que tem um vocabulário oral brilhante, mas não consegue escrever um parágrafo coerente (possível disgrafia ou 
dislexia + AH/SD), ou um aluno que resolve problemas matemáticos complexos de cabeça, mas falha em seguir 
instruções simples de rotina (possível TDAH + AH/SD). Nesses casos, o suporte deve ser duplo: apoiar a 
dificuldade e estimular o talento simultaneamente. Focar apenas na correção do déficit leva à desmotivação; focar 
apenas no talento leva ao fracasso por falta de habilidades de base.



Interseccionalidade: Raça, Deficiência e 
Educação Antirracista
A gestão da inclusão não pode ser daltônica. Um dos debates mais urgentes para 2025 é a interseccionalidade 
entre raça e deficiência. Estatísticas educacionais mostram consistentemente que estudantes negros e indígenas 
com deficiência enfrentam uma "dupla exclusão". O racismo estrutural e o capacitismo operam juntos, criando 
barreiras invisíveis que o coordenador pedagógico precisa desmantelar. Por exemplo, estudos apontam que 
comportamentos disruptivos em crianças brancas são mais frequentemente encaminhados para avaliação de 
saúde (TDAH, TEA), enquanto os mesmos comportamentos em crianças negras são lidos como indisciplina, 
resultando em suspensão ou estigmatização moral, retardando o diagnóstico e o suporte necessário.

Sobrediagnóstico
Risco de rotular erroneamente o 
fracasso escolar provocado pela 
precariedade social e pelo racismo 
institucional como deficiência 
cognitiva.

Guardião Ético
O coordenador deve questionar 
laudos e encaminhamentos que não 
consideram o contexto sociocultural 
do estudante.

Avaliação Culturalmente 
Sensível
A avaliação diagnóstica deve ser 
culturalmente sensível, evitando 
medicalizar questões pedagógicas 
ou sociais.

Por outro lado, existe o risco do "sobrediagnóstico" de Deficiência Intelectual em populações vulneráveis. O 
fracasso escolar provocado pela precariedade social e pelo racismo institucional pode ser erroneamente rotulado 
como deficiência cognitiva. O coordenador pedagógico deve atuar como um guardião ético, questionando laudos e 
encaminhamentos que parecem não considerar o contexto sociocultural do estudante. A avaliação diagnóstica 
deve ser culturalmente sensível, e a escola deve evitar medicalizar questões que são, na verdade, pedagógicas ou 
sociais.

Além disso, a implementação das leis 10.639/03 e 11.645/08 deve permear a Educação Especial. Os materiais 
adaptados e os recursos de tecnologia assistiva precisam ter representatividade. Se o aluno utiliza pranchas de 
comunicação alternativa (PECS), os pictogramas representam pessoas negras? As histórias sociais usadas para 
ensinar habilidades a autistas incluem personagens indígenas? A inclusão deve garantir que o aluno com 
deficiência se veja representado racialmente no currículo. O coordenador deve orientar os professores do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) a incorporarem essa diversidade nos materiais concretos e digitais 
que produzem.



O Plano Educacional Individualizado (PEI): O 
Mapa da Inclusão
Se a inclusão é a viagem, o Plano Educacional Individualizado (PEI) é o mapa de navegação. Não existe inclusão 
real sem planejamento individualizado. O coordenador pedagógico é o responsável final por garantir que todo 
aluno com deficiência, TGD ou Altas Habilidades tenha um PEI atualizado e funcional. O PEI não é apenas uma 
burocracia para a Secretaria de Educação; é um instrumento vivo de gestão pedagógica que protege o aluno 
(garantindo seus direitos de aprendizado) e protege a escola (comprovando o trabalho realizado em caso de 
questionamentos legais).

Histórico do Aluno
Trajetória escolar e diagnósticos 
relevantes.

Habilidades Atuais
O que ele já sabe fazer sozinho 
(zona de desenvolvimento real).

Necessidades de Apoio
O que ele precisa de ajuda para 
realizar.

Metas SMART
Específicas, Mensuráveis, Atingíveis, Relevantes e 
Temporais.

Estratégias e Recursos
Ferramentas e metodologias que serão utilizadas.

A estrutura de um bom PEI deve conter, no mínimo: o histórico do aluno, suas habilidades atuais (o que ele já sabe 
fazer sozinho), suas necessidades de apoio (o que ele precisa de ajuda), as metas de curto, médio e longo prazo, e 
as estratégias/recursos que serão utilizados. O erro mais comum é traçar metas irreais ou vagas, como "melhorar a 
socialização". O coordenador deve orientar metas SMART (Específicas, Mensuráveis, Atingíveis, Relevantes e 
Temporais). Exemplo: "O aluno iniciará uma interação com um colega durante o recreio, com mediação verbal, pelo 
menos 3 vezes por semana até o final do bimestre".

Construção Colaborativa

A elaboração do PEI deve ser colaborativa. É impossível que apenas o professor da sala de recursos 
(AEE) o faça, pois o aluno passa a maior parte do tempo na sala regular. O coordenador deve promover 
reuniões de alinhamento entre o professor regente e o professor especialista para a construção conjunta 
desse documento. Além disso, a família deve ser ouvida na construção do PEI, pois eles conhecem as 
habilidades funcionais da criança em casa. Um PEI bem feito serve como ferramenta de avaliação 
contínua: se a meta não foi atingida, revisa-se a estratégia, não se culpa o aluno.



Tecnologias Assistivas e Cultura Digital
Na era da Cultura Digital, a Tecnologia Assistiva (TA) transcende a cadeira de rodas ou a bengala. Ela engloba 
qualquer recurso, produto ou estratégia que promova a autonomia da pessoa com deficiência. Em 2025, o 
coordenador pedagógico tem à disposição um arsenal de ferramentas digitais de baixo e alto custo. A Inteligência 
Artificial, por exemplo, está revolucionando a acessibilidade. Ferramentas de speech-to-text (fala para texto) 
permitem que alunos com disgrafia ou dificuldades motoras produzam textos complexos apenas ditando para o 
computador. Legendas automáticas em tempo real em vídeos aula beneficiam surdos e alunos com dificuldades de 
processamento auditivo.

Speech-to-Text
Ferramentas que convertem fala 
em texto escrito, ideais para 
alunos com disgrafia ou 
dificuldades motoras.

Impressão 3D
Criação de mapas táteis e 
modelos de células ou formas 
geométricas, materializando 
conceitos abstratos.

Gamificação Adaptativa
Plataformas que personalizam o 
ensino e mantêm o engajamento 
através de feedback imediato e 
recompensas.

O coordenador deve fomentar o uso de plataformas adaptativas que personalizam o ensino. Softwares de 
gamificação podem ser extremamente engajadores para alunos com TDAH, oferecendo feedback imediato e 
recompensas curtas que mantêm o foco atencional. Para alunos com deficiência visual, a impressão 3D permite 
criar mapas táteis e modelos de células ou formas geométricas, materializando conceitos abstratos. A função da 
coordenação é mapear essas tecnologias e buscar parcerias ou verbas para implementá-las, além de capacitar os 
professores para que a tecnologia não seja um "brinquedo", mas uma ferramenta pedagógica intencional.

Contudo, a tecnologia não substitui a mediação humana. O "hibridismo" na educação especial significa mesclar o 
suporte tecnológico com o vínculo afetivo e o olhar sensível do educador. O coordenador deve estar atento para 
que o aluno não fique "isolado com o tablet" no fundo da sala. A tecnologia deve ser uma ponte para a interação 
com a turma, e não um muro. Por exemplo, se um aluno usa um tablet para se comunicar, os colegas podem 
aprender a usar o mesmo software para "conversar" com ele, transformando a TA em um projeto de letramento 
digital para toda a classe.



Gestão de Famílias: Acolhimento e Firmeza 
Técnica
A relação com as famílias de estudantes público-alvo da Educação 
Especial é, frequentemente, carregada de emoções intensas. 
Muitos pais estão vivenciando o luto do filho idealizado, passando 
por processos de negação do diagnóstico ou, no outro extremo, 
chegando à escola "armados" juridicamente após experiências de 
exclusão anteriores. O coordenador pedagógico precisa exercer 
uma escuta empática, mas tecnicamente firme. Acolher a dor da 
família não significa aceitar interferências pedagógicas indevidas. 
O coordenador deve deixar claro que a família é especialista no 
filho, mas a escola é especialista na aprendizagem escolar.

A comunicação deve ser transparente e baseada em evidências 
(daí a importância dos registros e do PEI). Em reuniões, o foco 
deve ser sempre o desenvolvimento e as conquistas, por menores 
que sejam, antes de abordar as dificuldades. Evite termos técnicos 
médicos excessivos; traduza o desenvolvimento para a linguagem 
da funcionalidade. Em vez de dizer "ele tem déficit nas funções 
executivas", diga "estamos trabalhando para que ele consiga 
organizar o material antes de começar a tarefa". Isso empodera a 
família a continuar o trabalho em casa.

Escuta Empática

Acolher as emoções e preocupações 
da família com sensibilidade.

Firmeza Técnica

Manter a autoridade pedagógica 
baseada em conhecimento 
especializado.

Comunicação Clara

Usar linguagem acessível e focar em 
conquistas antes de dificuldades.

Documentação

Registrar todas as intervenções e 
progressos para transparência.

Em casos de resistência ao diagnóstico ou recusa em buscar apoio terapêutico externo, o coordenador deve atuar 
com cautela e documentação. A escola não pode obrigar a medicação ou terapia, mas pode (e deve) notificar os 
órgãos de proteção (Conselho Tutelar) se a negligência da família estiver impedindo o desenvolvimento da criança 
ou violando seus direitos. Essa é uma medida extrema, mas necessária quando o direito à saúde e à educação do 
menor está sendo violado. O coordenador deve sempre agir respaldado pela legislação e, se possível, com o apoio 
de uma equipe multidisciplinar.



Enfrentamento ao Bullying e Cultura Anti-
Capacitista
A escola inclusiva não é apenas aquela que matricula, mas aquela que convive. O bullying contra estudantes com 
deficiência é uma realidade cruel, muitas vezes disfarçado de "brincadeira". O coordenador pedagógico deve 
liderar a construção de uma cultura anti-capacitista. Capacitismo é o preconceito que julga as pessoas com 
deficiência como inferiores, incapazes ou dignas de pena. Esse viés inconsciente permeia a linguagem ("que 
mancada", "tá surdo?", "parece autista") e as atitudes.

A estratégia mais eficaz é a educação pelos pares. Realizar assembleias, rodas de conversa e projetos onde a 
diversidade humana seja o tema central, e não um apêndice. Trazer para a escola palestrantes com deficiência, 
paratletas ou artistas neurodivergentes ajuda a quebrar estereótipos, mostrando a pessoa com deficiência em 
posições de potência e não de carência. O coordenador deve intervir imediatamente em qualquer ato 
discriminatório, usando-o como momento pedagógico de reflexão coletiva, e não apenas punitiva.

O Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) também ajuda a combater o estigma. Quando as adaptações são 
boas para todos, a deficiência deixa de ser o foco. Por exemplo, se a professora usa legendas nos vídeos para 
todos, o aluno surdo não precisa pedir um favor especial. Se a avaliação permite variadas formas de expressão 
(oral, escrita, desenho) para todos, o aluno com dislexia não se sente exposto ao escolher não escrever um texto 
longo. O coordenador deve incentivar práticas onde a diferença seja tratada como uma variação normal da 
experiência humana.

Educação pelos Pares
Realizar assembleias, rodas de 

conversa e projetos onde a 
diversidade humana seja o tema 

central.

Modelos Positivos
Trazer palestrantes com 
deficiência, paratletas ou artistas 
neurodivergentes para quebrar 
estereótipos.

Intervenção Imediata
Usar atos discriminatórios como 
momentos pedagógicos de 
reflexão coletiva.

Desenho Universal
Quando as adaptações são boas 

para todos, a deficiência deixa de 
ser o foco.



O Papel do Monitor/Acompanhante 
Terapêutico
Uma questão gerencial complexa é a presença do Profissional de Apoio Escolar (muitas vezes chamado de 
cuidador, monitor ou mediador) em sala de aula. A Lei Brasileira de Inclusão garante esse suporte para atividades 
de higiene, alimentação e locomoção, e em casos específicos, para apoio pedagógico e comportamental. O 
desafio do coordenador é gerenciar esse profissional para que ele seja uma ponte, e não uma barreira. É comum 
ver o monitor fazendo a tarefa pelo aluno ou blindando-o do contato com o professor regente e com os colegas. 
Isso cria uma "bolha de exclusão" dentro da sala inclusiva.

Responsabilidade 
Pedagógica
O responsável pedagógico pelo 
aluno é o professor regente, 
não o monitor. O planejamento 
das atividades deve ser feito 
pelo professor.

Formação do Monitor
O coordenador precisa oferecer 
formação para esses 
profissionais de apoio, 
orientando-os sobre como 
estimular a autonomia.

Objetivo: Autonomia
O objetivo do suporte é tornar-
se desnecessário ao longo do 
tempo. O monitor deve intervir 
apenas quando necessário e 
recuar para permitir que o aluno 
tente, erre e interaja.

O coordenador deve deixar claro que o responsável pedagógico pelo aluno é o professor regente, não o monitor. 
O planejamento das atividades deve ser feito pelo professor. O coordenador precisa oferecer formação para esses 
profissionais de apoio, orientando-os sobre como estimular a autonomia. O objetivo do suporte é tornar-se 
desnecessário ao longo do tempo. Se o monitor está "grudado" no aluno o tempo todo, algo está errado. Ele deve 
intervir apenas quando necessário e recuar para permitir que o aluno tente, erre e interaja.

A gestão financeira e contratual desses profissionais (sejam da rede pública ou privada/terceirizada) também 
passa pela coordenação, que deve avaliar a assiduidade e a postura ética. Em muitas escolas particulares, há o 
conflito da entrada de Acompanhantes Terapêuticos (ATs) contratados pela família. O coordenador deve 
estabelecer um contrato pedagógico claro com esses profissionais externos: eles devem seguir as regras da 
escola e trabalhar em consonância com a proposta pedagógica da instituição, sob supervisão da coordenação.

NOTA IMPORTANTE: A recusa de matrícula de aluno com deficiência é crime punível com reclusão de 2 a 
5 anos e multa (Art. 8º da Lei nº 7.853/89). A cobrança de taxas extras para disponibilização de apoio 
pedagógico ou adaptações também é ilegal, conforme entendimento do STF sobre a constitucionalidade 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência.



Consolidação e Encerramento
Chegamos ao final desta aula fundamental sobre a gestão da inclusão. Vimos que incluir não é apenas colocar 
carteiras juntas; é um ato de engenharia pedagógica, ética e política. Para o coordenador, lidar com Deficiências, 
TGD e Altas Habilidades exige um conhecimento técnico robusto para não cair no senso comum ou no 
assistencialismo. A neurociência nos dá as bases para entender o funcionamento desses cérebros diversos; a 
legislação nos dá o mandato para agir; e a pedagogia nos dá as ferramentas para transformar potencial em 
aprendizagem.

O coordenador inclusivo é aquele que olha para a escola e não vê "alunos normais" e "alunos especiais", mas sim 
um espectro humano de habilidades e necessidades. Ele entende que ao derrubar uma barreira para um aluno com 
cadeira de rodas (instalando uma rampa), ele melhora a vida da mãe com carrinho de bebê, do aluno que quebrou 
o pé e do idoso que visita a escola. A inclusão, portanto, melhora a qualidade da educação para todos.

Resumo Visual dos Conceitos-Chave

Neurodiversidade
Variações naturais do cérebro humano, não 
doenças a curar.

Modelo Biopsicossocial
A deficiência resulta da interação entre 
impedimentos corporais e barreiras ambientais.

Gestão do TEA
Foco em adaptação sensorial, previsibilidade (rotina 
visual) e comunicação alternativa.

Invisibilidade das AH/SD
Atenção para identificar talentos mascarados por 
mau comportamento ou dupla excepcionalidade.

PEI
O documento obrigatório que guia metas, 
estratégias e avaliação.

Interseccionalidade
Combate ao racismo e capacitismo simultâneos.

Perguntas para Reflexão

Sua escola está preparada para identificar um aluno com Altas Habilidades que tenha mau comportamento?1.

As adaptações que sua equipe faz são "empobrecimento curricular" (dar menos conteúdo) ou "acessibilidade 
metodológica" (dar o mesmo conteúdo de forma diferente)?

2.

Como você pode usar os dados de avaliações externas para provar que a inclusão beneficia o desempenho 
geral da escola?

3.

Próxima Aula

Na Aula 43 3 O Atendimento Educacional Especializado (AEE), detalharemos o funcionamento da Sala de 
Recursos Multifuncionais e como o coordenador articula o trabalho entre o professor especialista e a sala regular.

Recursos Adicionais Recomendados

Site: Instituto Rodrigo Mendes (diversa.org.br) - Casos reais de inclusão escolar.

Filme: "Estrelas Além do Tempo" (para discutir talento e discriminação) ou "Temple Grandin" (sobre autismo e 
pensamento visual).

Documento: Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida 
(MEC).

"A inclusão é o privilégio de conviver com as diferenças e a oportunidade de construir um mundo mais justo 
para todos." - Mantoan (Adaptado).


